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U
m novo ano se inicia e com ele a promessa de começar 

novos projetos e alcançar novos objetivos. Essa vonta-

de humana nos impulsiona a seguirmos em frente, a 

melhorar sempre, e se reflete nas muitas esferas da vida, pes-

soal, profissional, social. Vemos isso, por exemplo, na mudan-

ça de síndico nas assembleias gerais de prestação de contas, 

que ocorrem geralmente no mês de janeiro. O novo síndico é 

eleito com a garra de fazer diferente, de fazer o melhor – mes-

mo os gestores que se reelegem o fazem com o compromisso 

de ir além.

Em sintonia com este momento, escolhemos como matéria de 

capa um tema caro aos síndicos que iniciam suas atividades: 

o condomínio deve ser administrado como uma empresa. O 

advogado Rodrigo Karpat, em entrevista ao jornalista Marcus 

Vinícius Gomes, explica por que se deve priorizar uma gestão 

planejada e com o auxílio de uma equipe, seja no modelo pro-

fissional ou não. E o futuro dos condomínios exigirá cada vez 

mais uma atuação especializada.

A equipe da Revista Direito e Condomínio, que agora estreia 

seu quinto ano, também pensou em mudanças que possam 

enriquecer a leitura do nosso periódico, sempre no intuito de 

bem informar nosso leitor.

Por isso, trazemos três alterações. 1. A criação de um espaço 

para a entrevista a especialistas do direito condominial, como 

foi o caso da matéria de capa. 2. A seção “Perguntas e respos-

tas” passa a ser respondida pelos pesquisadores do Telecondo 

(instituto patrocinado pela Associação dos Condomínios Ga-

rantidos do Brasil), trazendo respostas mais completas. 3. E a 

inauguração da seção “Direito condominial nos tribunais”, cujo 

objetivo é trazer decisões relevantes para os condomínios. Afi-

nal de contas, estamos vivendo um momento no Brasil em que 

o Poder Judiciário toma a frente de questões polêmicas da vida 

em sociedade ou daquelas não resolvidas na legislação.

O espírito da inovação está presente também nos artigos es-

critos por nossos colaboradores, como as facilidades e os limi-

tes ao uso de aplicativos na gestão condominial, além de dicas 

para um novo ano de paz. E paz é o que desejamos a todos!

Olga Krieger
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Antonio Carlos Cambri Junior –  
engenheiro civil e de segurança do trabalho em Curitiba-PR 

cambri@cambri.com.br

A manutenção predial é  
RESPONSABILIDADE  

DO SÍNDICO!

Entre as inúmeras atribuições que competem ao 
síndico de um condomínio, a responsabilidade 

pela manutenção predial – conforme artigo 1.348 
do Código Civil – é uma das principais. Em caso de 

falhas, além dos maiores custos com a manutenção 
corretiva, há também a possibilidade da ocorrência 

de acidentes, eventos indesejáveis – já que o 
síndico responde civil e criminalmente pelo que 

acontece no condomínio –, porém evitáveis.

O documento de referência para o 

tema é a NBR 5674 – Manutenção 

de edificações – Requisitos para o 

sistema de gestão de manutenção, 

normativa da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas) que, 
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basicamente, estabelece os itens 

a serem cumpridos para a gestão 

de manutenção dos edifícios, vi-

sando, principalmente, a preserva-

ção das características originais da 

edificação e a prevenção contra a 

perda de desempenho decorrente 

da degradação de seus elementos 

ou sistemas.

A principal alegação para que a 

manutenção não seja realizada de 

forma adequada e com a periodi-

cidade requerida é a da falta de 

fundos. No entanto, a norma pre-

coniza a previsão anual de recur-

sos financeiros a fim de atender 

às necessidades de manutenção 

– seja ela rotineira, preventiva ou 

corretiva –, considerando flexibili-

dade suficiente para absorver uma 

margem de erro nas estimativas. 

Assim, uma medida eficiente para 

atendimento à norma seria a cria-

ção específica de um fundo per-

manente direcionado às necessi-

dades futuras de manutenção. 

Por ser realizada de forma regu-

lar, com programação definida, e, 

principalmente, antecipando-se 

aos problemas que possam ocor-

rer, a manutenção preventiva deve 

sempre ser priorizada uma vez 

que, além do valor de investimen-

to menor – se comparada com a 

corretiva, que é sempre mais inva-

siva e de maior porte –, tem a ca-

pacidade de melhorar o bem-estar, 

a qualidade de vida e a segurança 

dos condôminos, prolongar a vida 

útil da edificação e evitar redução 

do valor do patrimônio.

Caso o síndico não se julgue ca-

pacitado ou confortável para 

decidir sobre qual sistema ou 

elemento da edificação tem ne-

cessidade de manutenção pre-

ventiva ou corretiva, essa análi-

se poderá ser delegada para uma 

empresa ou profissional contra-

tado, que assumirá total respon-

sabilidade sobre os serviços e 

terá a incumbência de assesso-

rar o condomínio nas questões 

pertinentes ao tema, com as se-

guintes atribuições:

• Estabelecer e implementar a 

gestão do sistema dos servi-

ços de manutenção, inclusive 

com inspeções periódicas, con-

forme define a NBR 5674;

• Manter atualizados os docu-

mentos e registros da edifi-

cação;

• Planejar o cronograma anual 

das atividades;

• Realizar as inspeções previstas 

no programa de manutenção 

preventiva;

• Elaborar as previsões orçamen-

tárias;

• Supervisionar a realização dos 

serviços;

• Orçar os serviços de manuten-

ção e assessorar o síndico na 

contratação de empresas;

• Orientar os usuários sobre o 

uso adequado e seguro da edi-

ficação, inclusive em situações 

de emergência, conforme es-

tabelece o manual de opera-

ção, uso e manutenção.

O condomínio também pode con-

tratar empresa ou profissional 

especializado em engenharia diag-

nóstica para realizar inspeção mi-

nuciosa de todas as áreas comuns 

da edificação a fim de obter o diag-

nóstico, o prognóstico e a terapia 

para as falhas, anomalias, deterio-

rações, avarias, vícios e danos pre-

sentes no condomínio, sejam de 

origem construtiva, funcional, de 

utilização ou de manutenção, ava-

liando a gravidade dos problemas 

e a urgência dos reparos. Itens que 

comporão o Laudo Técnico de Ins-

peção a ser emitido. 

Havendo a contratação de empre-

sa ou profissional de engenharia, 

a Lei 6.496/77 estabelece a obri-

gatoriedade de emissão da ART 

– Anotação de Responsabilida-

de Técnica, documento legal que 

identifica o responsável técnico 

por uma obra ou serviço de enge-

nharia, que tem validade de con-

trato, define direitos e obrigações 

das partes e serve como certifica-

do de garantia dos serviços.

Em caso de falta de manuten-

ção ou má conservação da edi-

ficação, é facultado aos condô-

minos a destituição do síndico, 

nos termos do artigo 1.349 do 

Código Civil, podendo, ainda, 

ser responsabilizado civilmen-

te pelos prejuízos causados por 

sua omissão.
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Com a proximidade de moradia de pessoas com diferentes hábitos 
e costumes, acaba sendo muito comum a ocorrência de conflitos. 
Entre os assuntos que mais provocam discórdias em condomínio 
estão: animais de estimação, barulhos, vagas de garagem e infiltração 
nos apartamentos. Algumas dicas para melhorar essa relação:

um novo ano de paz 
no condomínio

12 dicas para 

1 
ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: 

possuir animais de esti-

mação é um direito de pro-

priedade assegurado a todos pela 

Constituição Federal (art. 5º), 

desde que o animal não ocasione 

riscos à segurança ou à saúde dos 

demais moradores, não perturbe 

o sossego e não suje as áreas co-

muns do condomínio.

2 
BARULHO: há uma lei 

federal (Lei 3.688/41) 

prevendo que qualquer 

cidadão brasileiro está sujeito a 

multa, ou reclusão de quinze dias 

a três meses, ao perturbar o sos-

sego alheio com gritaria e algazar-

ra, por exercer profissão incômoda 

ou ruidosa, abusar de instrumen-

tos sonoros e provocar o barulho 

animal. Antes de acionar as auto-

Karla P. Moreira - Empresária, coach e diretora do portal Viva o Condomínio – adprospera@gmail.com

4 INFILTRAÇÃO: um dos 

assuntos mais polêmicos. 

Quando ocorre, ninguém 

quer assumir a despesa e aí come-

çam as brigas. O maior desafio das 

infiltrações é justamente descobrir 

a origem, a causa, para então de-

terminar quem paga a conta e re-

aliza a obra. É preciso muita calma 

e a ajuda de um bom profissional.

5 
LIXO: quando o vizinho 

deixa o lixo fora do lugar 

apropriado ou acondicio-

nado de forma inadequada e isso 

causa algum tipo de problema 

para outros moradores ou para o 

condomínio como um todo, é pos-

sível fazer uma denúncia ao canal 

de comunicação com a prefeitura 

da cidade, se a questão não puder 

ser solucionada internamente.

ridades policiais, tente conversar 

com seu vizinho. Se não resolver, 

formalize a reclamação no livro 

de ocorrências e converse com o 

síndico, que poderá advertir e até 

multar o morador. Após essas 

medidas e não havendo solução, 

as autoridades policiais poderão 

ser acionadas pelo número 190. 

3 VAGA DE GARAGEM: se 

o condomínio tem algum 

tipo de problema com re-

lação ao uso das vagas de gara-

gem ou estacionamento de for-

ma geral, é recomendável colocar 

avisos em murais, elevadores e 

locais de circulação de pedestres 

para alertar sobre as ocorrências. 

Se o problema é pontual com um 

morador, é possível advertir e até 

multar, conforme a infração.
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6 
BURACOS NA RUA: 

ajude a zelar pelas ruas 

no entorno do seu con-

domínio. Se as ruas estiverem 

esburacadas, procure o órgão res-

ponsável e empenhe-se em cobrar 

uma solução.

7 
CALÇADAS: as calçadas 

mal conservadas compro-

metem a mobilidade de 

moradores e transeuntes em ge-

ral. Ao contrário do que muitas 

pessoas ainda pensam, a cons-

trução e a manutenção das cal-

çadas são de responsabilidade 

dos proprietários do terreno ou 

do estabelecimento comercial a 

que pertencem. No caso das cal-

çadas no entorno do condomínio, 

a este compete sua conservação. 

Qualquer pessoa pode denunciar 

à prefeitura para que notifique 

e até multe os responsáveis por 

calçadas danificadas, pois podem 

causar acidentes. 

8 
ÁRVORES: quando for 

necessário realizar poda 

de árvores que represen-

tem algum tipo de perigo, é possí-

vel solicitar providências à prefei-

tura ou à secretaria municipal do 

meio ambiente.

9 
ILUMINAÇÃO DA RUA: 

faz parte da segurança 

do condomínio como um 

todo. Observe como está a ilumi-

nação na rua e dentro do edifício. 

Existem espaços que pessoas mal 

intencionadas podem usar como 

esconderijo?

10 
PICHAÇÃO: além de 

desvalorizar o imó-

vel, a pichação abre 

portas para a delinquência, que 

gera mais violência, que acaba por 

provocar uma depreciação incalcu-

lável de todo o bairro, como acon-

tece em todas as capitais brasi-

leiras, onde um apartamento de 

120m2, por exemplo, vale um pre-

ço numa vizinhança e a metade 

noutra. Onde chega a violência, cai 

o preço dos imóveis, sua venda se 

torna difícil e cria-se uma tendên-

cia negativa de difícil recuperação.

11 
DROGAS: as denúncias 

realizadas são anôni-

mas e podem ser feitas 

à polícia (190) ou ao telefone es-

pecífico de denúncias para tráfico 

de drogas (narcodenúncia).

12 
VIZINHANÇA SOLI-

DÁRIA: mesmo em 

condomínios que pos-

-suem porteiros 24h, criar um 

ambiente de vizinhança solidária 

diminui muito a chance de ban-

didagens dentro do condomínio. 

Existem condomínios de sobrados 

que não possuem portaria, mas 

os vizinhos mantêm contato fre-

quente (não só os moradores do 

condomínio, mas as casas e so-

brados dos arredores também) e 

no portão de entrada um aviso: 

“CASA PROTEGIDA

SIRENE

CÂMERA

VIZINHO ALERTA

WHATSAPP”

Além disso, há sistemas como 

botões de “atenção” para alertas, 

e “pânico” para ocorrências; alar-

mes, circuitos de câmera, entre 

outros.

Quando se trata de segurança, 

manter sistemas com funcio-

namento em dia, treinamento e 

conscientização de funcionários e 

moradores faz toda a diferença.

Com síndicos conscientes de seu 

papel social, imbuídos do espírito 

de zelador de vizinhança, os peque-

nos problemas que surgem podem 

ser resolvidos até mesmo com a 

ajuda da administração municipal, 

antes que se tornem insolúveis. 

ALÉM DOS ASSUNTOS MAIS POLÊMICOS, OS CONDÔMINOS TAM-

BÉM PRECISAM ATENTAR PARA ALGUNS FATORES QUE CONTRI-

BUEM PARA A HARMONIA E A VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL:
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Entrevistado Rodrigo Karpat – advogado em São Paulo-SP – midia@karpat.adv.br
Jornalista Marcus Vinícius Gomes

Um condomínio

como uma empresa
 administrado 

Advogado e especialista em direito condominial,  
Rodrigo Karpat defende a atuação engajada do síndico e vê piscinas  
e salões de festa dando lugar a lavanderias e garagens

tranquilidade dos moradores, que rateiam as 

despesas, e evitar problemas de gestão que 

resultem em dificuldades, descontrole e, em 

alguns casos, em colapso.

ADMINISTRAÇÃO PLANEJADA

Não se administra um condomínio sem um 

síndico eleito ou contratado. O sentido de co-

munidade é uma das características em pré-

dios residenciais, ainda que alguns refutem 

E
m suas palestras, Brasil afora, o ad-

vogado especialista em direito con-

dominial e imobiliário Rodrigo Karpat 

tem insistido em um ponto: administrar um 

condomínio é o mesmo que administrar uma 

empresa. Não se trata de um simples alerta. 

É uma questão de sobrevivência condominial. 

Mesmo edifícios com poucas unidades neces-

sitam ser gerenciados de modo a garantir a 

deve ser

D i r e i t o  &  C o n d o m í n i o8 
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 administrado 
essa ideia. Há espaços comuns a partilhar, 

despesas com segurança e zeladoria e, mesmo 

que sejam descartados todos esses serviços, 

há sempre serviços de manutenção a fazer.

Com a chegada do fim do ano, é comum que 

o síndico reúna os moradores em assembleia 

ordinária para a prestação de contas. Normal-

mente, diz Karpat, apresenta-se um relatório 

detalhado de todas as receitas e despesas do 

condomínio ao longo do ano e, ao final, uma 

previsão de despesas. “Apresenta-se, por 

exemplo, uma estimativa de reajuste dos salá-

rios de funcionários, que pode, no entanto, ser 

modificada. Não se trata de precisão. É previ-

são”, diz o especialista.

Sim, o síndico age politicamente e o termo é 

esse mesmo. A origem da palavra vem do gre-

go “politiká” e significa “aquilo que é público”. 

O síndico é o encarregado de gerenciar o con-

domínio e de mostrar à coletividade o que ele 

pretende. Caso não atenda às expectativas, 

será substituído. Como ocorre em qualquer 

eleição.

“Um condomínio é uma empresa e é tam-

bém o microcosmo de uma prefeitura. O 

síndico deve apresentar um planejamento, 

deve usar todas as ferramentas necessárias 

para garantir a transparência de seus atos, 

inclusive a contratação de escritórios de ad-

ministração e contabilidade especializados, 

e cercar-se de um grupo de trabalho”.

Mesmo na situação em que o conselho fiscal 

tenha anteriormente aprovado as contas, o 

morador tem o direito de levantar questões 

durante a assembleia, e geralmente o faz por-

que está preocupado com o orçamento. Karpat 

diz que essa é uma questão recorrente e cabe 

ao síndico e aos demais condôminos tomarem 

uma decisão. “Não se opera milagres. Se você 

busca preservar a qualidade dos serviços e a 

manutenção necessária, não há como escapar 

de reajustes. É bom lembrar também que se 

trata de um patrimônio sujeito à depreciação e 

à consequente desvalorização”.

PRIMEIRAS PROVIDÊNCIAS

Ao assumir a administração de um condomí-

nio é sempre bom lembrar as primeiras provi-

dências que um síndico deve tomar, assinala 

Karpat. Verificar as pendências, reunir-se com 

administradores e contadores, vistoriar a edi-

ficação, conhecer os funcionários e reexaminar 

detalhadamente o projeto de manutenção e as 

melhorias planejadas.

O futuro dos condomínios está traçado. Eles 

vão crescer e interferir na paisagem das cida-

des. Hoje, mesmo em prédios de 100 unidades 

ou menos, é possível verificar que as piscinas 

e salões de festa deixaram de ser prioridade. 

O condômino exige agora lavanderias, peque-

nas academias e, principalmente, garagens. 

Há condomínios-clube cujo estacionamento  

D i r e i t o  &  C o n d o m í n i o 9 



é comparável ao de um shopping, com três sub-

solos e mais de mil vagas para carros.

O tamanho dos apartamentos, no entanto, ten-

de a diminuir. Nada comparável aos edifícios-

-colmeia existentes no Japão, em que o mo-

rador mal pode ficar em pé, mas não estamos 

longe dessa realidade. “Em cinco ou dez anos 

talvez vejamos coisa parecida no cenário das 

metrópoles”, afirma Karpat.

A ampliação dos condomínios impõe mais uma 

obrigação ao síndico: cuidar da segurança. O 

controle eletrônico de entrada e saída, a veri-

ficação física, ou seja, por meio de guaritas e 

um cadastro rigorosamente atualizado é um 

grande passo para garantir a tranquilidade e o 

conforto dos residentes.

SÍNDICO É EMPRESÁRIO?

Sem deixar de lado a natureza essencial do con-

domínio de associação de pessoas para fins co-

muns e não para lucro, para Karpat é possível, 

sim, comparar o síndico a um empresário: 

“Sabemos que é do empresário a responsa-

bilidade do negócio ter ou não sucesso. Esse 

sucesso está atrelado na maioria das vezes 

ao planejamento, metas, cumprimento de 

leis, medidas de segurança e ao talento da-

quele que está gerindo o negócio, o empre-

sário. Nesse sentido, o síndico pode se ins-

pirar na gestão empresarial.”

Tanto na gestão de uma empresa quanto na 

gestão de um condomínio, aqueles que estão 

à frente do negócio têm responsabilidades le-

gais. Na empresa o responsável legal respon-

de pela pessoa jurídica e em casos específicos 

pessoalmente com o próprio patrimônio. Já o 

síndico pode responder pessoalmente com seu 

patrimônio em casos extremos. Segundo Kar-

pat, a responsabilidade do síndico emana de 

disposição da lei: 

“Código Civil Art. 1.348. Compete ao síndico: 

V - diligenciar a conservação e a guarda das 

partes comuns e zelar pela prestação dos ser-

viços que interessem aos possuidores.”

A responsabilidade civil nasce quando alguém 

diante uma ação ou omissão causa um dano 

a terceiro, e, nesse caso, na esfera cível, quem 

provocou o dano terá a obrigação de repará-lo, 

assumindo, assim, as consequências que esse 

dano tenha ocasionado. O condomínio respon-

de diretamente, porém, se o síndico agiu com 

excesso, não observando a lei ou causando pre-

juízo direto a terceiros (por exemplo no caso de 

apropriar-se de numerário ou objetos do prédio) 

responderá pessoalmente. 

OUTRAS QUESTÕES

Afora isso, há questões pontuais como a di-

gitalização dos documentos do condomínio e 

a exigência de auditoria constantes, previstas 

na maioria dos estatutos para garantir o bom 

gerenciamento e a administração transparente, 

sem sobressaltos, de qualquer conjunto de uni-

dades residenciais.

Rodrigo Karpat sabe o que diz. Sócio do escritó-

rio Karpat Sociedade de Advogado, com sede na 

capital paulista, ele é pós-graduado em direito 

processual civil pela PUC-SP e colaborador do 

jornal O Estado de São Paulo, do site UOL e da 

TV Cultura. Promove também cursos intensivos 

de direito condominial, além de fazer palestras 

em todo o Brasil. 
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dia a dia
do condomínio

H
oje há norma legal preven-

do a eleição de conselho 

fiscal nos condomínios, 

com função de examinar contas e 

exercer a fiscalização preventiva 

da administração. No entanto, o 

art. 1.356 do Código Civil estabe-

leceu tal conselho como opcional. 

Antes disso, o costume já havia 

consagrado a transferência dessa 

atividade ao conselho consultivo, 

órgão que tem por função básica 

o assessoramento do síndico na 

solução dos problemas condomi-

niais. E como o Código Civil não 

tratou do conselho consultivo, 

entendemos que o art. 23 da Lei 

4.591/64 continua em vigor. 

É certo que a lei permite que a con-

venção defina “atribuições específi-

cas” para o conselho consultivo (art. 

23, parág. único). Uma interpreta-

ção mais liberal do texto tem feito 

com que, na prática, tais atribui-

ções sejam incluídas no regimento 

interno ou simplesmente delega-

das em assembleia, sem modifica-

ção convencional. Como ninguém 

reclama ou impugna, a decisão 

se torna aceita, virando tradição. 

Luiz Fernando de Queiroz – advogado em Curitiba - PR 

PARECERdo conselho
O papel do conselho consultivo não 

é o mesmo em todos os prédios, 

diga-se. Em alguns edifícios, em 

razão da proeminência que gran-

geou, o síndico não toma decisão 

importante sem ouvi-lo. Noutros, 

ninguém sabe quem são os mem-

bros do conselho.

INSTÂNCIA MAIOR

Entre suas atribuições, previstas na 

convenção ou recebidas por heran-

ça, está a de dar parecer sobre as 

contas do síndico, antes de serem 

submetidas à assembleia geral, ór-

gão competente para examinar e 

aprovar, ou não, as contas. O costu-

me tem sua lógica. Na assembleia 

dificilmente há clima ou tempo 

para se verificar documentos, no-

tas, contas. Três conselheiros, res-

ponsáveis e sem vínculo com o sín-

dico, detectam com mais facilidade 

quaisquer irregularidades, manipu-

lando com tempo, em casa, as pas-

tas de documentos e balancetes. O 

parecer do conselho não se reves-

te de caráter definitivo; não torna 

imutável o veredicto, podendo ser 

revisto pelos próprios membros, ou 

desautorizado em assembleia.

Tão importante quanto o exame 

do balancete mensal, a verificação 

das notas de despesa, com con-

trole de seus valores, mesmo que 

realizada após o dispêndio, consti-

tui outro papel assumido pelo con-

selho consultivo. O conselho, em 

outras palavras, deve fiscalizar se 

as compras feitas pelo condomínio 

estão com preço condizente com 

o mercado, se os gastos não são 

exagerados em termos quantitati-

vos, se a despesa é necessária ou 

supérflua.

No caso de irregularidades, o con-

selho consultivo deve imediata-

mente tomar as providências cabí-

veis, denunciando o fato ao síndico 

e à administradora, se for o caso. 

Se grave o problema, o caminho 

indicado é a convocação de assem-

bleia extraordinária, em cujo seio 

se encontrará a solução final.

Hoje, nada impede que um condo-

mínio tenha ambos os conselhos 

– consultivo e fiscal –, cabendo à 

assembleia de condôminos decidir 

sobre um e outro.

O 

A função básica do conselho consultivo é assessorar o síndico na solução dos 
problemas condominiais, podendo ter atribuições mais específicas estabeleci-
das na convenção ou no regimento interno, ou ainda delegadas em assembleia.

Extraído do Livro Condomínio em Foco.
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Alder Spindler – 
Síndico profissional em Curitiba-PR – 
www.sindicocuritiba.com 

Não há dúvidas de que 
os aplicativos estão 
cada vez mais presentes 
na vida das pessoas 
de uma maneira geral, 
seja para diversão e 
entretenimento ou para 
fins comerciais, com 
excelentes ferramentas 
de trabalho. Em um 
condomínio não é 
diferente, o síndico 
pode e deve utilizar 
dessas ferramentas 
para facilitar, organizar, 
agilizar e incrementar sua 
gestão administrativa, 
além de otimizar o 
tempo de resposta aos 
condôminos.

Os aplicativos 
na vida
do síndico
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RECEBA GRATUITAMENTE A REVISTA DIREITO & CONDOMÍNIO EM SUA CASA.
Envie seu nome e endereço completo para: revistadc@bonijuris.com.br

S
ão diversas as opções em que aplicati-

vos podem ser utilizados para facilitar 

a comunicação entre síndico e morado-

res: reserva de salão de festas e de espaços de 

área de lazer, acesso a imagens das câmeras 

internas do condomínio, abertura remota de 

portões das áreas internas para acesso de mo-

radores, conferência via interfone entre mora-

dores, acendimento automático de luminárias, 

entre outros itens aliados à tecnologia.

O mais famoso aplicativo utilizado é o  

WhastApp. Nele o síndico pode formar um gru-

po de conselheiros ou moradores para divulgar 

seu trabalho, informar sobre as melhorias que 

estão sendo realizadas, enviar fotos de obras, 

por exemplo, e se manter conectado em tem-

po real com aqueles que querem acompanhar 

uma boa gestão condominial. Se bem utiliza-

da, essa ferramenta auxilia inclusive na segu-

rança interna do condomínio.

Cabe ao síndico e à administradora enviar in-

formativos aos moradores sobre essas ferra-

mentas e aplicativos, ensiná-los a utilizar de 

forma prática e objetiva, sempre com o intuito 

maior da melhoria geral do condomínio. No en-

tanto, não podemos esquecer da formalidade 

de apresentar algumas informações aos mora-

dores de forma impressa, seja por circular in-

terna e avisos colocados nos elevadores e nos 

apartamentos, pois nem todas as pessoas têm 

acesso a internet e a essa tecnologia, seja pela 

falta de interesse, seja pela idade avançada e 

dificuldade em entender suas funcionalidades.

Muita atenção deve ser dada em relação à con-

vocação das assembleias gerais. O Código Civil 

é claro ao definir como obrigação do síndico re-

alizar tal ato da maneira prevista na convenção 

condominial. Caso as normas do condomínio 

dispuserem que a convocação deva ser feita por 

edital impresso, por exemplo, os aplicativos só 

poderão ser utilizados para esse fim se o con-

domínio atualizar a convenção condominial: 

[Código Civil] Art. 1.350. Convocará o síndico, 

anualmente, reunião da assembleia dos con-

dôminos, na forma prevista na convenção, a 

fim de aprovar o orçamento das despesas, as 

contribuições dos condôminos e a prestação 

de contas, e eventualmente eleger-lhe o subs-

tituto e alterar o regimento interno.

O direito dos condôminos precisa, portanto, 

ser respeitado acima da praticidade dos no-

vos tempos. Condomínios interessados em 

modernizar sua comunicação podem come-

çar a planejar a atualização da convenção 

condominial com a ajuda do síndico. 

Uma boa gestão é aquela participativa, comu-

nicativa e transparente e essas ferramentas só 

vêm a somar para toda a comunidade condo-

minial. Mãos à obra, síndicos!



Decisões dos tribunais brasileiros ganham novo espaço na Revista Direito 
e Condomínio. Em destaque, a titulação redigida pelos pesquisadores da 
Editora Bonijuris para facilitar a compreensão do tema. Em seguida, o texto 
da ementa – com supressão das partes processuais ou outras informações 
não relevantes e em negrito a essência da ementa.

AÇÃO DE COBRANÇA DE CO-
TAS CONDOMINIAIS PODE SER 
PROPOSTA TANTO CONTRA O 
PROPRIETÁRIO QUANTO CON-
TRA O FUTURO COMPRADOR 

Apelação civil. Condomínio. Co-

brança de cotas condominiais. 

Legitimidade do proprietário re-

gistral. Obrigação propter rem. 

Precedentes do STJ. Cuida-se de 

entendimento consolidado nos 

Tribunais, de modo que esta C. 

Câmara Cível tem reiteradamente 

entendido que a ação de cobrança 

de cotas condominiais pode ser 

proposta tanto contra o promi-

tente comprador ou contra o pro-

prietário registral ou, ainda, con-

tra ambos. [...] (TJRS - Ap. Cível n. 

70069288876 - 20a. Câm. Cív. - 

Rel.: Des. Glênio José Wasserstein 

Hekman - Fonte: DJ, 22.11.2016).

A CONSTRUTORA É RESPONSÁVEL PELAS DESPE-
SAS CONDOMINIAIS DE IMÓVEL NOVO ATÉ A EN-
TREGA DAS CHAVES

[...] Cobrança de despesas condominiais. Obrigação de pa-

gamento da construtora/incorporadora até a entrega das 

chaves. Inexistência de litigância de má-fé. [...] 1. Despe-

sas condominiais caracterizam-se como obrigação propter 

rem, derivada do direito real de propriedade. Assim, em se 

tratando de imóvel novo, responde a construtora/incor-

poradora pelas despesas condominiais até a imissão na 

posse do bem pelo adquirente, por ocasião da entrega 

das chaves. [...] 4. A alegação de haver previsão contra-

tual quanto às responsabilidades acerca das taxas condo-

miniais e impostos, que a partir da expedição do “Habite-

-se” seja transferida ao adquirente do imóvel, também não 

prosperam, porque revelam-se abusivas e contrárias ao 

entendimento deste Tribunal 5. Esta Corte tem já pacifi-

cado o entendimento de que despesas condominiais são 

de responsabilidade da construtora até a entrega efetiva 

do bem ao consumidor, que se dá com o recebimento das 

chaves pelo promissário comprador. [...] (TJDFT - Ap. Cível 

n. 20150710318267APC - Rel.: Des. Robson Barbosa de Aze-

vedo - Fonte: DJ, 03.08.2017). 

Direito 
nos tribunais
condominial 
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Condomínio em Foco reúne 105 textos objetivos sobre questões condominiais, 
selecionados entre mais de 300 artigos publicados em diversos periódicos pelo jornalista 
e advogado Luiz Fernando de Queiroz ao longo de 20 anos. Esclarecedor e de leitura 
acessível, o livro explica direitos, reforça deveres e conduz ao entendimento pacificador, 
sempre à luz do direito, nas relações entre síndicos, condôminos, administradores e 
prestadores de serviço.

• Dano provocado por infiltrações. Quem paga a conta?
• Tenho que assumir as dívidas do período anterior à aquisição do imóvel?

Essas e outras questões cotidianas são abordadas de forma objetiva, concisa e transparente.

CONDOMÍNIO EM FOCO
QUESTÕES DO DIA A DIA

Luiz Fernando de Queiroz

ONDE ENCONTRAR: Livraria Cultura, Livraria da Folha, Livraria
Fnac, Livraria Martins Fontes, Livraria Saraiva, Livraria da Vila,
Livraria Travessa, Livrarias Catarinense e Livrarias Curitiba.

TELEVENDAS:
0800-645-4020 | (41) 3323-4020
www.livrariabonijuris.com.br

CABE AO CONDOMÍNIO REGULAMENTAR O TRÂNSITO NA ÁREA INTERNA DO 
IMÓVEL, E DEVE FAZÊ-LO A FIM DE EVITAR ACIDENTES 

seu veículo da vaga de estacionamento, con-

soante se verifica pelas fotografias juntadas, 

e se extrai dos danos no veículo do autor, que 

demonstram que no momento da colisão, o 

veículo do requerente já era visível ao de-

mandado. Constituindo manobra excepcio-

nal, cabe ao condutor que a realiza cautela 

redobrada. [...] 4 - Código de Trânsito Brasi-

leiro que atribui ao ente condominial regu-

lamentar o trânsito na área interna. Inexis-

tindo determinação para que os moradores 

circulem por apenas um lado do espaço de 

estacionamento, quando se dirigirem à saída 

do local, inexiste culpa do autor pelo evento, 

porquanto autorizado a transitar por qual-

quer lado da via. [...] . (TJSC - Rec. Inomina-

do n. 71006456461 - Rel.: Desa. Elaine Maria 

Canto da Fonseca - Fonte: DJ, 28.08.2017). 

[...] Ação de reparação de danos. Acidente de 

trânsito. Dinâmica do acidente que indica a 

culpa do réu pelo evento. Saída de garagem. 

Marcha à ré. Manobra excepcional. Cuidados 

redobrados do condutor. Trânsito interno não 

regulamentado. 1 - O acidente é incontrover-

so entre as partes, sendo controvertidas as 

teses acerca da culpabilidade, afirmando o 

autor que circulava pelo estacionamento do 

condomínio onde reside, quando o réu, ao 

sair da sua vaga de garagem, colidiu na late-

ral do veículo do demandante. Já o demanda-

do afirma que o autor conduzia seu veículo 

do lado indevido da via, sendo culpado pelo 

evento. 2 - Prova dos autos que demonstra 

a dinâmica do acidente, no sentido de que o 

réu não adotou as cautelas necessárias para 

efetuar a manobra de marcha à ré, ao retirar 



Aqui você encontrará a definição das expressões mais utilizadas 

no dia a dia do condomínio.

• ACESSIBILIDADE 
A palavra remete ao que é atin-

gível, ou seja, de fácil trânsito 

ou circulação. Nos últimos anos 

a legislação teve uma evolução 

positiva com o decreto federal 

5.296/04, que regulamenta as 

condições gerais da acessibilida-

de para pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade 

reduzida. Na prática que interes-

sa ao condomínio, acessibilidade 

é facilitar a circulação, a passa-

gem, ou seja, eliminar obstácu-

los que possam causar algum 

tipo de impedimento no percurso 

das pessoas portadoras de defi-

ciência, com mobilidade reduzida 

e até mesmo para os demais mo-

radores.

Condomínios construídos a partir 

de 2004 devem estar de acordo 

com a NBR 9050, uma normativa 

que regula os parâmetros de ade-

quação de edificações públicas e 

privadas. Os prédios edificados 

antes de 2004 não têm obrigato-

riedade de adaptação, exceto em 

casos de reforma, que, se realiza-

da, deve ser projetada de modo a 

facilitar o acesso, conforme dis-

positivo da Lei 10.098/00:

Art. 11. A construção, ampliação 

ou reforma de edifícios públicos 

ou privados destinados ao uso 

coletivo deverão ser executadas 

de modo que sejam ou se tor-

nem acessíveis às pessoas por-

tadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida.

Entretanto, independente da 

obrigatoriedade, pensar na segu-

rança e na facilidade de acesso 

beneficia a todos os moradores. 

Ao evitar desníveis entre ambien-

tes, utilizar placas sinalizadoras e 

manter caminhos seguros e aces-

síveis, o condomínio atende aos 

interesses da coletividade como 

um todo, pois mães com carrinhos 

de bebê, gestantes, pessoas com 

mobilidade reduzida por questões 

temporárias também agradecem.

  

• LIVRO DE OCORRÊNCIAS
É o documento que registra 

acontecimentos relevantes do 

cotidiano condominial e funciona 

como um canal de comunicação 

para transmitir informações que 

devam chegar ao conhecimen-

to do síndico ou administradora: 

reclamações, sugestões e ob-

servações de forma geral. Pode 

ser utilizado pelos condôminos, 

moradores e até mesmo pe-

los funcionários do condomínio.  

Por Portal Viva o Condomínio
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NOVA FERRAMENTA DE TRABALHO
PARA SÍNDICOS, CONDÔMINOS E PROFISSIONAIS DA ÁREA

Olga Maria Krieger e Luiz Fernando de Queiroz

Esta coletânea transcreve com coerência e praticidade a legislação da propriedade 
em condomínio no país. Agora em 4ª edição, a seleção das leis foi atualizada, 
principalmente pela entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, e ampliada, 
com a introdução de novas normais legais, como aquelas relativas à isenção de 
imposto de renda para receitas de condomínio e obrigação de individualizar o 
consumo de água.

Por fim, o índice temático remissivo continua sendo um minucioso e completo guia 
de buscas sobre os diferentes assuntos abordados na legislação condomial.

ONDE ENCONTRAR: Livraria Cultura, Livraria da Folha, Livraria
Fnac, Livraria Martins Fontes, Livraria Saraiva, Livraria da Vila,
Livraria Travessa, Livrarias Catarinense e Livrarias Curitiba.

TELEVENDAS:
0800-645-4020 | (41) 3323-4020
www.livrariabonijuris.com.br

O livro de ocorrências geralmen-

te fica com o zelador ou portei-

ro, mas alguns condomínios que 

adotam modernos sistemas de 

gestão já possuem o formato 

eletrônico (site ou software), 

mas o último formato depende 

muito do perfil dos moradores, 

pois a ideia é que mesmo quem 

não tem facilidade com tecnolo-

gia possa registrar ocorrências. 

Outro detalhe relevante é que 

os relatos devem ser preferen-

cialmente assinados, pois casos 

extremos de condutas irregula-

res e condôminos antissociais 

podem ser utilizados como pro-

va e embasamento para aplica-

ção de multas e até mesmo em 

uma possível ação judicial. Cabe 

ao condomínio optar se mantém 

ou não um livro de ocorrências 

físico, mas se decidir mantê-lo, o 

acesso deve ser disponibilizado 

a qualquer morador, o que algu-

mas vezes pode acarretar alguns 

problemas de discórdias entre 

vizinhos. De qualquer forma, há 

alternativas: o síndico pode dis-

ponibilizar e-mail, whatsapp ou 

outras ferramentas eletrônicas 

que cumpram a mesma finali-

dade.

• RESCISÃO
É o rompimento, o encerramen-

to ou término de alguma relação 

ou obrigação legal que normal-

mente é estabelecida entre os 

interessados por meio de um 

contrato ou acordo. A rescisão 

pode ocorrer por descumprimen-

to de alguma obrigação, por de-

curso do prazo contratado (tér-

mino do prazo) ou por interesse 

de qualquer das partes. Algumas 

rescisões e possíveis consequên- 

cias são previstas no próprio 

contrato que originou a relação, 

mas quando há desarmonia en-

tre os contratantes ou omissão 

no contrato, recomenda-se for-

malizar a intensão de rescisão 

e razões por escrito, seja por um 

termo impresso, assinado e com 

protocolo de entrega, ou por e-

-mail. Posteriormente, quando 

se chegar a um consenso de 

condições de rescisão, que todo 

o combinado seja igualmente 

formalizado por escrito para evi-

tar questionamentos futuros.



perguntas  
& respostas

“Quando uma assembleia sem o quórum legal decide alterar a utilização de uma 
área comum – de área verde, com jardim, para área de circulação de pedestres –, 
pode-se considerar legal essa decisão? A aprovação consta da ata da assembleia 
geral, mas não foi alterado ainda o regimento interno.”

Ricardo Magno Quadros e Luiz Fernando de Souza e Silva
Telecondo (41) 3223-8030 – www.telecondo.com.br

ALTERAÇÃO DA DESTINAÇÃO
das áreas comuns do condomínio

II - se úteis, de voto da maioria 

dos condôminos.

Nesse caso, pode-se qualificar a 

obra como útil1, visto que ela se 

presta a aumentar o uso do espa-

ço que era gramado e se tornará 

caminho de passagem de pedes-

tres. Assim, sua aprovação depen-

de do voto da maioria dos condô-

minos.

Por fim, caso existam irregularida-

des na assembleia que deliberou a 

aprovação da obra no gramado, o 

condômino interessado pode pro-

por uma ação judicial para que a 

assembleia seja anulada. 

1 Código Civil: Art. 96. As benfeitorias po-
dem ser voluptuárias, úteis ou necessá-
rias. [...] § 2º São úteis as que aumentam 
ou facilitam o uso do bem.

P
rimeiramente, a fim de 

averiguar a legalidade ou 

não da decisão que apro-

vou a transformação do gramado 

em área de circulação de pessoas 

é necessário observar a convenção 

do condomínio. Caso nela esteja 

previsto que a área que gerou o 

conflito é uma área verde, é im-

prescindível que se faça a altera-

ção da convenção, constando a 

nova destinação do espaço e des-

crição como área de passagem de 

pessoas.

A alteração da convenção do con-

domínio só é possível com a apro-

vação de pelo menos 2/3 dos con-

dôminos, conforme prevê o art. 

1.351 do Código Civil:

Art. 1.351. Depende da apro-

vação de 2/3 (dois terços) dos 

votos dos condôminos a altera-

ção da convenção; a mudança 

da destinação do edifício, ou da 

unidade imobiliária, depende 

da aprovação pela unanimida-

de dos condôminos.

Vale ressaltar que se não for atin-

gido o mencionado quórum, a de-

cisão tomada na assembleia geral 

é ilegal e pode ser anulada através 

de uma decisão judicial.

Já na hipótese de não haver qual-

quer disposição neste sentido na 

convenção condominial, não é ne-

cessária sua alteração, bastando 

a aprovação da obra conforme os 

quóruns previstos pelo art. 1.341 

do Código Civil:

Art. 1.341. A realização de obras 

no condomínio depende:

I - se voluptuárias, de voto de 

dois terços dos condôminos;
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